
LEI COMPLEMENTAR Nº 855

DE 14 DE NOVEMBRO DE 2014

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO, NOS TERMOS DO ARTIGO 171 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, A CELEBRAR TRANSAÇÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DE HOSPITAIS E CASAS DE SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 13 de novembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 855

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo, com respaldo nos artigos 156, inc. III e 171 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, a celebrar transação para por fim a litígio de natureza tributária, especificamente quanto a débitos de ISSQN incidentes sobre as atividades indicadas no parágrafo único deste artigo, observados os requisitos, parâmetros, forma e procedimento previstos nesta lei complementar, bem como os princípios contidos no artigo 37, caput, da Constituição Federal.
Parágrafo único. A transação autorizada por esta lei complementar abrange as atividades exercidas exclusivamente por hospitais e casas de saúde, excluídos todos os demais prestadores de serviços na área de saúde identificados no item 4.03 da Lista de Serviços de que trata o § 4º do artigo 50 da Lei Municipal nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 – Código Tributário Municipal.
Art. 2º O sujeito passivo de crédito tributário oriundo dos serviços indicados no parágrafo único do artigo anterior, poderá, mediante requerimento endereçado ao Prefeito Municipal, pleitear a celebração de transação para por fim a litígio judicial, observado o procedimento previsto no decreto regulamentar.
§ 1º Para efeito de identificação do montante a ser transacionado, serão considerados os valores dos débitos, inscritos ou não na Dívida Ativa, que:
a) sejam referentes ao ISSQN e multas respectivas objeto de execuções fiscais em curso, devendo abranger a totalidade dos créditos constituídos para a mesma inscrição mobiliária, e desde que haja controvérsia jurisprudencial sobre a matéria, especialmente no que concerne aos critérios de tributação previstos na da Lei Municipal nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 – Código Tributário Municipal e na Lei Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 2.003;
b) tratando-se de débitos não inscritos, haja ação de rito ordinário ou especial na qual se discuta os respectivos lançamentos, aplicando-se, no que couber, os critérios estabelecidos na alínea anterior, em especial quanto à existência de controvérsia jurídica.
§ 2º A proposta de transação poderá ser apresentada uma única vez, dentro do prazo estabelecido no artigo 18 desta lei complementar.
§ 3º Na hipótese de débitos parcelados sob a égide da Lei Complementar nº 612, de 17 de dezembro de 2007, em curso e com pagamentos regularmente em dia, o devedor que pretender celebrar transação nos termos desta lei complementar deverá requerer sua exclusão do Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), na forma prevista no regulamento, atendidos os prazos previstos nesta lei complementar, vedada a cumulação dos descontos com aqueles da Lei Complementar nº 612, de 17 de dezembro de 2007.
§ 4º A exclusão prevista no parágrafo anterior implicará perda de todos os benefícios concedidos no Programa de Parcelamento Incentivado (PPI), aplicando-se os descontos previstos nesta lei complementar, exclusivamente, aos juros e à multa moratória remanescentes do saldo devedor.
Art. 3º Não se admitirá transação:
I – relativamente a créditos ainda não constituídos, ainda que haja discussão judicial sobre a matéria;
II – se configurado o descumprimento, pelo sujeito passivo, de todas as obrigações tributárias acessórias, relativamente aos débitos que pretende transacionar, salvo se estas, convertidas em penalidade, sejam objeto do litígio.
Art. 4º Autuada e processada proposta de transação, será esta previamente analisada, na forma prevista em regulamento, pela Secretaria Municipal de Finanças e pela Procuradoria Geral do Município.
Art. 5º Caso haja manifestação favorável dos órgãos mencionados no artigo anterior, os autos administrativos serão submetidos ao Chefe do Poder Executivo, que autorizará ou não a transação, em decisão fundamentada, da qual não caberá recurso, pedido de reconsideração ou de revisão.
Art. 6º A autorização da transação poderá ser condicionada, concomitante ou alternadamente:
I – à exigência de prévia assinatura de termo de ajustamento de conduta pelo sujeito passivo;
II – à substituição dos bens oferecidos à penhora na ação de execução fiscal;
III – à exigência de caução, na hipótese de litígio judicial em ação de rito ordinário;
IV – à exigência de assinatura de termo de solidariedade passiva, pelos sócios, administradores ou diretores da pessoa jurídica, conforme modelo previsto em decreto regulamentar.

Art. 7º A transação será formalizada por meio de instrumento de transação e confissão de dívida, sem prejuízo da assinatura do termo previsto no inciso IV do artigo anterior, se o caso, e será firmada pelo Secretário Municipal de Finanças e pelo interessado, conforme modelo previsto em decreto regulamentar e observados os parâmetros traçados no artigo seguinte, com posterior homologação pelo Prefeito Municipal, observado o estabelecido no caput do artigo 10 desta lei complementar.

Art. 8º A transação importará nas seguintes concessões do Município, relativas ao seu crédito, conforme manifestação prévia da Secretaria de Finanças:
I – redução do índice dos juros de mora futuros, que corresponderão a 0,5% ao mês;
II – redução de 50% (cinquenta por cento) a 90% (noventa por cento) do montante devido a título de juros de mora pretéritos;
III – redução de 50% (cinquenta por cento) a 90% (noventa por cento) da multa moratória;
IV – parcelamento do débito, com as reduções previstas nos incisos II e III, em até 120 meses, considerando-se como primeira parcela o aporte inicial de que trata o inciso II do artigo seguinte.
§ 1º O valor da parcela mensal não poderá ser inferior a R$50.000,00 (cinquenta mil reais). 
§ 2º Para efeito de apuração do valor das parcelas, que será decrescente, deduzir-se-á o valor do aporte inicial, incidindo os juros futuros sobre o saldo remanescente.
§ 3º Os percentuais previstos nos incisos II e III serão definidos em razão do valor do aporte inicial, conforme previsto no artigo seguinte.
Art. 9º A transação importará ao devedor:
I – desistência de todas as ações em curso, de rito ordinário ou não, mesmo aquelas em que haja decisão que lhe seja favorável, e cujo conjunto configure litígio amplo e recorrente sobre o tributo relativo aos débitos transacionados, obrigando-se ao pagamento das respectivas custas e demais encargos processuais, com expressa renúncia ao direito subjacente, conforme modelo previsto em regulamento;
II – pagamento de aporte inicial, no prazo de até 5 (cinco) dias da formalização da transação, correspondente este a:
a) 10% (dez por cento) sobre o valor apurado após a dedução de 50% (cinquenta por cento) da multa e dos juros pretéritos; ou
b) 15% (quinze por cento) sobre o valor apurado após a dedução de 70% (setenta por cento) da multa e dos juros pretéritos; ou
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor apurado após a dedução de 90% (noventa por cento) da multa e dos juros pretéritos.
III – se assim recomendado pela Secretaria Municipal de Finanças, na assinatura de termo de ajustamento de conduta tributária, prévio, suplementar ou incluso no próprio termo de transação;
IV – atualização do saldo devedor anualmente, no início de cada exercício financeiro, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do IBGE, referente ao exercício anterior.
§ 1º É requisito prévio de validade da transação a apresentação de todas as petições de desistência das ações em curso devidamente protocolizadas, as quais deverão instruir os autos do processo administrativo correlato.
§ 2º Os efeitos da transação alcançarão os sucessores, responsáveis solidários, subsidiários ou substitutos tributários.
§ 3º O ajustamento de conduta contemplará plano de regularidade tributária, o qual deverá ser cumprido integralmente, sob pena de resolução da transação, nos termos propostos pela autoridade competente.
§ 4º O termo de ajustamento de conduta especificará as condições para o cumprimento das obrigações e demais deveres tributários assumidos, inclusive prazos ou procedimentos a serem observados em cada caso.
Art. 10. A transação surtirá efeitos a partir da sua assinatura pelas partes, mas a sua homologação pelo Prefeito Municipal só se dará após o pagamento do aporte inicial previsto no inciso II do artigo anterior, observado o seguinte:
I – uma vez firmado o respectivo instrumento, considera-se esta ato jurídico que se aperfeiçoa e extinguirá o crédito tributário após o cumprimento integral das obrigações e condições pactuadas nas cláusulas do respectivo instrumento;
II – a celebração não autoriza restituição ou compensação de importâncias já pagas, compensadas ou incluídas em parcelamentos cuja opção se tenha verificado anteriormente à sua celebração;
III – a transação autoriza, quando necessário, a substituição da certidão de dívida ativa, a qualquer tempo, sem qualquer ônus para a Fazenda Municipal; e
IV – exclui o impedimento à obtenção de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do art. 206 da Lei nº 5.172/1966.
§ 1º Até a data da assinatura, os termos e condições da transação poderão ser revistos:
a) em qualquer hipótese, pelo Município, em decisão fundamentada e publicada no Diário Oficial do Municipal;
b) pelo contribuinte, uma única vez, não cumulativa, para a alteração das faixas de aporte e respectivos regimes de deduções, nos termos previstos no inciso II do artigo 9º desta lei complementar, ou ainda, quanto ao número de parcelas.
§ 2º A celebração da transação e o consequente parcelamento dos débitos não configuram novação prevista no inciso I do artigo 360 do Código Civil Brasileiro.
Art. 11. Homologada a transação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, a Procuradoria Fiscal do Município diligenciará junto ao juiz ou tribunal onde se encontre o processo para requerer as providências processuais cabíveis, com suspensão das execuções fiscais correspondentes aos débitos transigidos e arquivamento dos autos judiciais, sem baixa definitiva de distribuição, até que sejam pagos integralmente os montantes respectivos.
Art. 12. O vencimento da segunda parcela dar-se-á 30 (trinta) dias após o pagamento do aporte, e os das demais parcelas até o último dia dos meses subsequentes.
§ 1º O pagamento das parcelas se dará por meio de boletos bancários disponibilizados na página do Município de Santos na internet, no endereço eletrônico www.santos.sp.gov.br, através do link correspondente, conforme dispuser o regulamento. 
§ 2º O pagamento das parcelas fora do prazo legal implicará atualização monetária, cobrança de multa moratória de 0,1667% (um mil, seiscentos e sessenta e sete milésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela devida e não paga, até o limite de 10% (dez por cento), acrescido dos juros previstos nesta lei complementar.  

Art. 13. O descumprimento das obrigações pactuadas na transação importará na aplicação de multa sancionatória correspondente a até 10% (dez por cento) do valor do saldo devedor, sem prejuízo do estabelecido no artigo 15 desta lei complementar.
§ 1º Considerar-se-á descumprida a transação nas seguintes hipóteses:
I – inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei complementar, no regulamento ou das condições estatuídas no termo de transação e confissão de dívida;
II – atraso superior a 60 (sessenta) dias no pagamento de qualquer parcela;
III – decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica.
Art. 14. Na hipótese de fusão, transformação ou incorporação do contribuinte, o sucessor, definido conforme os critérios traçados no artigo 132 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, deverá comunicar a fusão, transformação ou incorporação no prazo de 30 (trinta) dias da sua formalização, para adesão à transação nos termos pactuados pelo devedor originário, sob pena de resolução, nos termos estabelecidos no artigo seguinte.

Art. 15. O descumprimento das obrigações pactuadas na transação implicará, independentemente de notificação do sujeito passivo, em:
I – resolução da transação;
II – perda de todos os benefícios instituídos por esta lei complementar, acarretando a exigibilidade imediata do débito original, recalculado retroativamente à data da transação, com os acréscimos previstos no Código Tributário Municipal, inclusive juros moratórios, observado o estabelecido no § 3º deste artigo;
II – retomada das ações sobrestadas em razão da transação;
III – o cancelamento de eventual certidão expedida com fundamento no inciso IV do art. 10 desta lei complementar.
§ 1º Na hipótese de transação de débitos não inscritos, aplica-se, igualmente e no que couber o estabelecido no inciso II, apurando-se os saldos remanescentes, para ulterior inscrição na Dívida Ativa e ajuizamento da execução fiscal.  
§ 2º O disposto neste artigo não desconstitui a desistência e a renúncia de que trata o inciso I do artigo 9º desta lei complementar.
§ 3º O recálculo do débito, em razão da resolução, observará a seguinte metodologia:
a) apuração do valor original do débito, sem as deduções previstas nesta lei complementar e com os acréscimos legais previstos na legislação municipal à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores ou da data da inscrição na dívida ativa, conforme o caso;
b) o débito apurado na forma da alínea anterior será atualizado de acordo com as regras de correção insertas no artigo 216 da Lei Municipal nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 -  Código Tributário Municipal, até a data do recálculo;
c) após a atualização prevista na alínea “b”, proceder-se-á à amortização das parcelas pagas em razão da celebração da transação resolvida, com atualização monetária segundos os índices estabelecidos na legislação municipal;
d) o valor obtido após a amortização corresponderá ao saldo devedor, que será executado pelo Município, ou inscrito na Dívida Ativa para ulterior ajuizamento da execução fiscal, conforme o caso, e será corrigido de acordo com o artigo 216 da Lei Municipal nº 3.750, de 20 de dezembro de 1971 – Código Tributário Municipal.
Art. 16. Em conformidade com o estabelecido nos artigos 156, inciso III, e 171 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, esta lei complementar não se aplica a quaisquer valores que não possuam natureza de crédito tributário municipal, mesmo que inscritos na Dívida Ativa do Município de Santos.
Art. 17. Fica autorizado o Poder Executivo a regulamentar a presente lei por meio de decreto.

Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos requerimentos de transação protocolizados, na forma do decreto regulamentar, até 31 de março de 2015.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 14 de novembro de 2014.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 14 de novembro de 2014.

ANA PAULA PRADO CARREIRA                                                                                        
Chefe do Departamento
PA 108938/2014-09
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